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Apresentação

É com grande prazer que se introduz a leitura desta obra coletiva, a qual é composta por
pôsteres criteriosamente selecionados para apresentação e debates no Grupo de Trabalho
intitulado “Direitos Humanos e Fundamentais”, durante o I Encontro Virtual do Conpedi,
ocorrido entre 23 a 30 de junho de 2020, sobre o tema “Constituição, Cidades e Crise”.

A realização deste evento de forma totalmente virtual evidenciou a capacidade de
(re)invenção e inovação do Conpedi, que, através de um esforço sem precedentes, assim o fez
com brilhantismo. 

Os trabalhos apresentados evidenciam notável rigor técnico e qualidade acadêmica.
Adicionalmente, os debates realizados em 29 de junho de 2020 resultaram no intercâmbio de
conhecimento, integrando pesquisadores de diversas Instituições do País.

Particularmente, em relação às temáticas publicadas na presente obra, Julia de Carvalho
Gonçalves Quiroga Contador refletiu sobre a liberação dos presos por pensão alimentícia
frente ao cenário pandêmico.

Francisco Cavalcante de Souza analisou a importância de práticas educativas igualitárias para
a inclusão social no Brasil a partir de reflexões sobre direito à educação no contexto da crise
sanitária atual.

A educação básica enquanto caminho para a efetivação do direito fundamental à educação foi
examinada por Felipe da Silva Lopes sob a ótica do direito ao desenvolvimento social no país.

O tema da efetivação do direito fundamental de liberdade religiosa à luz da tolerância como
princípio jurídico foi abordado por Jorge Heleno Costa e Wállace Félix Cabral Silva.

Lívia Laucas se propôs a investigar a efetividade dos direitos das pessoas com deficiência
visual.

Com o objetivo de analisar a eutanásia no país, Joice Carolina de Almeida Mendes realizou
um contraponto com o direito fundamental à vida.

Através de uma ampla pesquisa, Gabriela Mangini Stang e Deborah Yoshie Arima



evidenciaram o estado da arte de dissertações e teses nas pós-graduações relacionadas ao tema
do feminicídio.

Wesley Bartolomeu Fernandes de Souza e Thaís Peixoto Saraiva Coimbra apresentaram uma
análise do caso da explosão da fábrica de fogos de artifício de Santo Antônio de Jesus e o
status de tramitação perante a Corte Interamericana de Direitos Humanos.

As ações realizadas em prol das pessoas em situação de rua foram objeto do estudo de Júlia
Sleifer Alonso sob a ótica da fraternidade perante o cenário pandêmico do país.

O mapeamento das dissertações e teses nas pós-graduações relacionadas à temática dos idosos
foi apresentado por Theodora Cação Zanchett.

Jhessica Bueno da Silva se propôs a investigar a imprescritibilidade do dever de reparação
pela violação aos direitos fundamentais dos filhos de pacientes isolados por sofrerem de
hanseníase.

O projeto social denominado “vem ser protagonista” foi objeto do estudo de Marcos Vinicius
Soler Baldasi como contribuição à inclusão social, direitos da personalidade e políticas
públicas.

A ineficiência do gasto público e a judicialização da saúde foram analisadas por Gustavo
Soares de Souza e André Gustavo Medeiros Silva utilizando como paradigma a
desvirtualização do investimento público e a inflação de demandas relativas à saúde.

Edson Valdomiro destacou as principais ocorrências do fenômeno da judicialização das
políticas públicas no período da atual pandemia.

A meningite durante o período da ditadura e os seus reflexos foram examinados por Vanessa
de Souza Oliveira e Laís Burgemeister de Almeida.

As violações no sistema prisional foram analisadas sob a ótica da mulher em situação de
cárcere por Maria Carolina Silva de Araújo.

O (des)cumprimento das sentenças proferidas pela Corte Interamericana de Direito Humanos
foi investigado por Valéria Jansen de Castro tendo como recorte metodológico os casos
brasileiros entre 1998 e 2019.

Como coordenadores, o trabalho foi reunir essa variedade de textos e conduzir um evento
marcado pelo proveitoso diálogo acadêmico e multiplicidade de visões. Espera-se que a



presente publicação possa contribuir para o aprofundamento das temáticas abordadas e seus
valores agregados, bem como para uma maior efetividade dos direitos humanos e
fundamentais.

Resta um agradecimento aos autores e às autoras pelas exposições, debates e publicações de
suas pesquisas.

Reiteram-se os cumprimentos ao CONPEDI pela organização do evento.

Boa leitura!

Prof. Dr. Horacio Monteschi – UNICURITIBA

Prof. Me. Jaqueline de Paula Leite Zanetoni – UNIMAR

Prof. Dra. Nathalia Lipovetsky– UFMG
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EFETIVIDADE DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
VISUAL

Leticia Maria de Oliveira Borges1

Lívia Laucas

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: O escopo deste trabalho acadêmico é mostrar, resumidamente, os direitos e
as garantias das pessoas com deficiência visual. Neste caso, eles são mostrados, ao longo do
tempo, desde a primeira até a atual Constituição. São igualmente apresentados: uma emenda,
não mais em vigor; o Tratado de Marraquexe, e a Convenção sobre os Direitos das Pessoas
com Deficiência e seu Protocolo Facultativo ambos em virgor. Pois estes têm força
constitucional, exceto a emenda não mais em vigor, cuja força constitucional foi extinta.
Além disso, são apresentadas três notícias e duas jurisprudências, possibilitando observar os
efeitos das normas na sociedade. São observados dois colégios: (I) o Instituto Benjamin
Constant (RJ), exclusivo para pessoas com deficiência visual; e (II) um colégio particular da
Zona Norte do Rio de Janeiro, com proposta inclusiva.

PROBLEMA DE PESQUISA: A efetividade dos direitos das pessoas com deficiência visual
tardou para chegar À Constituição. Isso porque o primeiro vislumbre de proteção
Constitucional foi a Emenda no 12. Embora já havendo normas protetoras, é possível
observar, ainda, certa dificuldade para que estas sejam cumpridas pela sociedade.

OBJETIVO: Observar quando a Constituição do Brasil passou a dar proteção constitucional à
pessoa com deficiência visual, para vislumbrar ligeiramente, a efetividade das normas e os
efeitos que isto traz para a sociedade.

MÉTODO: A metodologia adotada constitui-se de: (I) revisão de literatura, observando as
notícias, as sete Constituições, a Emenda Constitucional, o Tratado de Marraquexe, e a
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo; (II)
estudo de caso, por meio das duas jurisprudências observadas; e (III) visita de campo, na qual
fotos foram tiradas pela autora deste Resumo Expandido. Desta forma, considerando os itens
supracitados, constitui-se uma investigação qualitativa.

Quanto aos materiais constituintes da pesquisa, destacam-se: Fotos do Instituto Benjamin
Constant; entrevista, conforme Araújo (2018), feita à representante de um colégio particular
inclusivo; três notícias; e duas jurisprudências.

RESULTADOS ALCANÇADOS: Mesmo estudando este tema de forma sucinta, constata-se
que a pessoa com deficiência visual, de fato, passou a ter alguns de seus direitos positivados
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pela norma jurídica brasileira, visto que as normas foram mudando, paulatinamente, ao longo
do tempo, com a influência da ONU e da Convenção Interamericana.

Ao que aparenta, as normas existem e acabam por ter efeito, mas é frequente ser necessário o
litígio, como nos exemplos indicados das jurisprudências aqui citadas, em que, para uma lei
ser cumprida, foi necessário atingir elevada instância do judiciário. Tal necessidade pode ser
considerada desgastante e violadora da dignidade da pessoa humana.

É possível afirmar o seguinte: de certa forma, é positivo que, após o litígio, mesmo sendo
longo, garanta os direitos, conforme as duas jurisprudências observadas. Porém o aspecto
negativo do litígio se deve à perda do pleno exercício da cidadania, enquanto o processo se
desenvolve morosamente. Quando os direitos garantidos não demandarem o litígio para sua
concretização, a sociedade se tornará mais igualitária.

Palavras-chave: Reconhecimento normativo, Pessoas com deficiência visual, Dignidade da

pessoa humana
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